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Processo n. 0100856-73.2016.5.01.0481.  

 

GILDO RODRIGUES MACHADO, brasileiro, divorciado, engenheiro, portador do 

CPF/MF n. 107.109.226-04, carteira de identidade n. 954.475, com endereço eletrônico 

gildo.machado65@hotmail.com, residente e domiciliado na Rua Visconde de Itaborahy, 443, 

Apto. 108, Amaralina, CEP: 41900-010, Salvador/BA, OTO CARLI MACHADO, brasileiro, 

divorciado, engenheiro, portador do CPF/MF nº. 789.852.508-68, com endereço eletrônico 

ocm.engenharia@gmail.com, residente e domiciliado na Avenida Leste, s/n, lote 14, Quadra 

VI, Polo de Apoio, Ponto Certo, CEP 42.801-170, Camaçari, Bahia, e CARLOS ALBERTO KARKLIN 

TAVARES, brasileiro, casado, engenheiro mecânico portador do CPF/MF n.º 580.143.306-68, 

carteira de identidade n. 1.845.467 SSP/MG, com endereço eletrônico 

carlos.tavares@in1000.com.br, residente e domiciliado no Cond. Busca Ville, s/n, Quadra 15, 

Lote 07, Vila de Abrantes, Camaçari, BA, vem, respeitosamente, à presença de V. Exa, 

MANIFESTAR-SE SOBRE O INCIDENTE DE DESCONSIDERAÇÃO DA PESSOA JUÍRICA promovido 

nos autos da RECLAMAÇÃO TRABALHISTA movida por  SINDICATO DOS TRAB DE PINTURA 

IND E DA CONSTRUCAO CIVIL, pelos motivos de fato e de direito a seguir expostos. 

1. DA TEMPESTIVIDADE 

 

Tendo em vista que o mandado de citação para contestar o incidente de 

desconsideração da personalidade jurídica fora expedido em 12/04/2021, e que o termo 
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inicial do prazo de 15 (quinze) dias úteis para contestar o incidente de desconsideração 

corresponde ao primeiro dia útil subsequente à data da ciência, apresentados na presente 

data, resta inconteste a tempestividade desta manifestação.  

  

3. ILEGITIMIDADE PASSIVA. AUTONOMIA PATRIMONIAL DA SOCIEDADE. AUSÊNCIA DE 

PREENCHIMENTO DOS PRESSUPOSTOS LEGAIS.  

Tem-se que, nos termos do art. 855-A., CLT, é aplicável ao processo do trabalho o 

incidente de desconsideração da personalidade jurídica previsto nos arts. 133 a 137 do Código 

de Processo Civil, dispondo, inclusive, o art. 855-A, 2.º, CLT, que a “instauração do incidente 

suspenderá o processo”, de modo que resta paralisada a presente.   

 

De início, é importante que sejam delineadas as circunstâncias em que se permite tão 

gravosa invasão no âmbito patrimonial dos ex-sócios/acionistas de uma sociedade. In casu, 

trata-se da desconsideração da personalidade jurídica de sociedade anônima, que é regida 

pela Lei n.º 6.404/76. A referida lei, por sua vez, prevê, em seu artigo 1.º, que “A companhia 

ou sociedade anônima terá o capital dividido em ações, e a responsabilidade dos sócios ou 

acionistas será limitada ao preço de emissão das ações subscritas ou adquiridas”. 

 

A restrição da responsabilidade dos acionistas ao preço de emissão das ações 

subscritas ou adquiridas reveste-se de suma importância na medida em que, ao assegurar tal 

limitação, estimula o investimento, se tornando essencial à constituição e desenvolvimento 

da atividade empresarial. É saber: o acionista assume o risco da atividade apenas no 

concernente ao investimento realizado. Estender a ele (acionista) tal responsabilidade 

acabaria por sepultar um dos maiores atrativos da constituição de uma sociedade deste viés, 

com grande prejuízo para o desenvolvimento econômico e social do país. 
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Não é possível que se cogite, por outro lado, que tal restrição de responsabilidade sirva 

para ocultar propósitos escusos, desvios e fraudes. Não é sem razão, portanto, a previsão da 

instauração de um Incidente de Desconsideração de Personalidade Jurídica, que permite que 

o descolamento do patrimônio dos ex-sócios/acionistas do patrimônio da sociedade seja 

ignorado, temporariamente. É quando poderia se cogitar da responsabilização destes pelas 

obrigações assumidas pela sociedade. 

 

Como exposto, tal medida é extremamente gravosa, de modo que só é autorizada em 

situações excepcionalíssimas, qual seja: aquela em que se considera ter havido desvio de 

finalidade ou confusão patrimonial com relação ao sócio/acionista a que se pretenda 

direcionar a demanda. A mera ausência de patrimônio para saldar dívidas não autoriza, de 

nenhuma forma, que se promova tal redirecionamento. 

 

Nesse sentido, sobre a Desconsideração de Personalidade Jurídica, a Ministra do 

Superior Tribunal de Justiça, Maria Isabel Galloti: “é exceção ao princípio da autonomia 

patrimonial da pessoa jurídica e a sua aplicação somente deve se dar em casos extremos, em 

que a pessoa jurídica tenha sido mero instrumento para fins fraudulentos por aqueles que a 

idealizaram, valendo-se dela para encobrir os ilícitos que propugnaram seus sócios ou 

administradores.”1 

                                                           
1 EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. ARTIGO 50, DO CC. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. 
REQUISITOS. ENCERRAMENTO DAS ATIVIDADES OU DISSOLUÇÃO IRREGULARES DA SOCIEDADE. INSUFICIÊNCIA. 
DESVIO DE FINALIDADE OU CONFUSÃO PATRIMONIAL. DOLO. NECESSIDADE. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. 
ACOLHIMENTO. 1. A criação teórica da pessoa jurídica foi avanço que permitiu o desenvolvimento da atividade 
econômica, ensejando a limitação dos riscos do empreendedor ao patrimônio destacado para tal fim. Abusos no 
uso da personalidade jurídica justificaram, em lenta evolução jurisprudencial, posteriormente incorporada ao 
direito positivo brasileiro, a tipificação de hipóteses em que se autoriza o levantamento do véu da personalidade 
jurídica para atingir o patrimônio de sócios que dela dolosamente se prevaleceram para finalidades ilícitas. 
Tratando-se de regra de exceção, de restrição ao princípio da autonomia patrimonial da pessoa jurídica, a 
interpretação que melhor se coaduna com o art. 50 do Código Civil é a que relega sua aplicação a casos extremos, 
em que a pessoa jurídica tenha sido instrumento para fins fraudulentos, configurado mediante o desvio da 
finalidade institucional ou a confusão patrimonial. 2. O encerramento das atividades ou dissolução, ainda que 
irregulares, da sociedade não são causas, por si só, para a desconsideração da personalidade jurídica, nos termos 
do Código Civil. 3. Embargos de divergência acolhidos. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.306.553 - SC 
(2013/0022044-4) RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI EMBARGANTE : COMÉRCIO DE CARNES VALE 
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No mesmo sentido: 

 

“EXECUÇÃO. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. 
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DOS PRESSUPOSTOS ESTABELECIDOS NO 
ART. 50 DO CÓDIGO CIVIL. Nos termos do artigo 50 do Código Civil, é 
possível a desconsideração da personalidade jurídica da empresa 
executada, desde que atendidos os requisitos elencados nos parágrafos 
desse dispositivo legal, tais quais, o propósito de lesar credores, o desvio 
de finalidade ou a confusão patrimonial, consagrando, assim, a chamada 
teoria maior da desconsideração”. (TRT-3 - AP: 00010980620145030136 
0001098-06.2014.5.03.0136, Relator: Paulo Chaves Correa Filho, Quarta 
Turma). 

“DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. NECESSIDADE DE 
COMPROVAÇÃO DOS PRESSUPOSTOS ESTABELECIDOS NO ART. 50 DO 
CÓDIGO CIVIL. A desconsideração da personalidade jurídica com base na 
simples frustração das diligências executórias é incompatível com a 
aplicação, ao processo do trabalho, do incidente de desconsideração da 
personalidade jurídica (artigos 133 a 137 do CPC), que garante aos sócios o 
direito ao contraditório e à ampla defesa, com a produção de provas a ela 
inerente, de modo que o parâmetro para desconsideração da 
personalidade jurídica deve ser o atendimento aos pressupostos 
estabelecidos no art. 50 do Código Civil, que exige a demonstração de 
abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de finalidade 
ou pela confusão patrimonial (teoria maior da desconsideração da 
personalidade jurídica). Com efeito, o § 5º do art. 28 da Lei 8.078/90 é 
manifestamente incompatível com a aplicação, ao processo do trabalho, 
do disposto nos artigos 133 a 137 do CPC, pois a adoção da teoria menor 
da desconsideração da personalidade jurídica esvaziaria por completo as 
garantias processuais estabelecidas no rito em tela, na medida em que a 
única matéria de defesa disponível aos sócios seria a alegação de 
solvência da empresa, o que, antes de mais nada, deveria ter afastado a 
própria necessidade de instauração do incidente. Em outras palavras, 
admitir a compatibilidade entre o § 5º do art. 28 da Lei 8.078/90 e os 
artigos 133 a 137 do CPC importaria considerar que o rito criado pela lei 
seria pro forma e teria estabelecido uma instrução processual inútil, 
destinada apenas a legitimar um resultado pré-definido, o que contradiz 
toda a sistemática processual do ordenamento jurídico pátrio, que tem 
entre os princípios basilares a celeridade processual e a 
instrumentalidade das formas”. (TRT-3 - AP: 00105737820175030136 

                                                           
VERDE LTDA E OUTROS ADVOGADO : ROBSON TIBÚRCIO MINOTTO EMBARGADO : FRIGORÍFICO ROST S/A. DATA 
DE PUBLICAÇÃO:12/12/2014. 
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0010573-78.2017.5.03.0136, Relator: Paulo Chaves Correa Filho, Quarta 
Turma) (Grifou-se) 

Compulsando-se os autos, o que se verifica é que não há qualquer indício da 

existência de desvio de finalidade ou confusão patrimonial.  

 

A desconsideração da personalidade jurídica, conforme explicitado alhures, é medida 

deveras onerosa e, para tanto, é necessário sejam atendidos os requisitos do artigo 50 do 

Código Civil, com a nova redação que lhe foi dada pela Lei n. 13.874/2019 (Lei da Liberdade 

Econômica), o que não ocorre no presente caso, em que se  ignora o quanto exigido por lei e 

abaixo transcrito, in verbis: 

 

“Art. 50.  Em caso de abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo 
desvio de finalidade ou pela confusão patrimonial, pode o juiz, a 
requerimento da parte, ou do Ministério Público quando lhe couber intervir 
no processo, desconsiderá-la para que os efeitos de certas e determinadas 
relações de obrigações sejam estendidos aos bens particulares de 
administradores ou de sócios da pessoa jurídica beneficiados direta ou 
indiretamente pelo abuso. 
§ 1º  Para os fins do disposto neste artigo, desvio de finalidade é a utilização 
da pessoa jurídica com o propósito de lesar credores e para a prática de atos 
ilícitos de qualquer natureza.  
§ 2º Entende-se por confusão patrimonial a ausência de separação de fato 
entre os patrimônios, caracterizada por:   
I - cumprimento repetitivo pela sociedade de obrigações do sócio ou do 
administrador ou vice-versa;  
II - transferência de ativos ou de passivos sem efetivas contraprestações, 
exceto os de valor proporcionalmente insignificante; e 
III - outros atos de descumprimento da autonomia patrimonial.   
(...) 
§ 5º  Não constitui desvio de finalidade a mera expansão ou a alteração da 
finalidade original da atividade econômica específica da pessoa jurídica”.  
 

A propósito das alterações introduzidas pela referida Lei da Liberdade Econômica, cite-

se, em especial, o § 1º, de acordo com o qual o desvio de finalidade que justificaria a aplicação 

da teria da desconsideração se configurará quando a utilização da pessoa jurídica se der “com 

propósito de lesar credores”. Com efeito, de acordo com a doutrina, “ao se manter a 
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qualificação do desvio de finalidade como ‘utilização da pessoa jurídica com o propósito de 

lesar credores’, o legislador ressaltou uma válvula subjetiva para a medida: a utilização dolosa 

da separação patrimonial e da responsabilidade limitada para causar prejuízos, o que se 

aproxima da teorização de Serick”, ainda quando a prova desse elemento subjetivo “deva ser 

avaliada segundo atos exteriores capazes de justificar a qualificação do exercício abusivo da 

personalidade”.2 

Ainda, nos termos do parágrafo quarto do artigo 134, CPC, tem-se que: 

“Art. 134. O incidente de desconsideração é cabível em todas as fases do 
processo de conhecimento, no cumprimento de sentença e na execução 
fundada em título executivo extrajudicial. § 4º O requerimento deve 
demonstrar o preenchimento dos pressupostos legais específicos para 
desconsideração da personalidade jurídica”. (grifos nossos) 

A mera alegação, portanto, desacompanhada de qualquer indício ou prova não é 

bastante para permitir seja esta procedida. Também não é suficiente, por sua vez, a alegação 

de ausência de patrimônio social apto a saldar os débitos, pois, como visto, não se 

constatando desvio de finalidade ou confusão patrimonial, não há que se falar em 

responsabilização de sócio/acionista pelo pagamento de débitos. 

E nem cabe afirmar, no caso, ser admissível uma tal inversão do ônus de prova, com 

base no art. 818, §1.º, CLT. Até porque, segundo o §3.º, desse mesmo dispositivo, a decisão 

de distribuição dinâmica do ônus de prova, para invertê-lo, “não pode gerar situação em que 

a de sucumbência do encargo pela parte seja impossível ou excessivamente difícil”. Ora, 

Excelência, como cediço, é diabólica (difícil senão impossível) a prova de fato negativo, tal 

como a demonstração de que a Reclamada e o Peticionante NÃO incorreu na referida 

confusão patrimonial ou desvio de finalidade, ainda mais quando não se lhe é imputada uma 

                                                           
2 LEONARDO, Rodrigo Xavier; RODRIGUES JR., Otávio Luiz. A desconsideração da pessoa jurídica – alteração do 
art. 50 do Código Civil: art. 7º. In: MARQUES NETO, Floriano Peixoto; RODRIGUES JR., Otávio Luiz; LEONARDO, 
Rodrigo Xavier (Coord.). Comentários à Lei da Liberdade Econômica: Lei 13.874/20019. São Paulo: Thomson 
Reuters Brasil, 2019. p. 286. 
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conduta em especial que acenasse nesse sentido.  Afirmações genéricas e temerárias não 

devem ser levadas a sério por esse MM. Juízo. 

Na absurda hipótese de assim não se considerar, cabe mencionar ainda que o 

Manifestante não figura mais como sócio/administrador da empresa há mais de dois anos 

(DOC 01), de modo que, de acordo com o quanto previsto no artigo 10-A, CLT, não há que se 

falar sequer em responsabilidade subsidiária. 

Art. 10-A.  O sócio retirante responde subsidiariamente pelas obrigações 
trabalhistas da sociedade relativas ao período em que figurou como sócio, 
somente em ações ajuizadas até dois anos depois de averbada a modificação 
do contrato, observada a seguinte ordem de preferência:                   

I - a empresa devedora;                      

II - os sócios atuais; e                

III - os sócios retirantes.                   

Com efeito, a presente ação foi proposta em 2015, quando este Peticionante já não 

integrava o quadro societário havia muito (Doc.1), não havendo espaço para atribuir 

responsabilidade a este, sequer na modalidade subsidiária. 

Frise-se que, em verdade, o Peticionante era apenas ADMINISTRADOR/DIRETOR da 

Reclamada e, assim, jamais poderia ter seu patrimônio pessoal atingido pelos débitos da 

presente demanda.  

O único acionista da MCE é o SANTIFATI – FUNDO DE INVESTIMENTOS EM 

PARTICIPAÇÕES (Conforme Documentação Social em anexo- DOC. 01) e, ante a isso, jamais 

a execução poderá ser direcionada ao peticionante sem antes ser proposta em face do 

sócio/acionista atual da empresa. Afinal, o art. 10-A da CLT, acima transcrito, estabelece 

uma ordem de preferência, que deve ser obedecida. 
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Neste sentido, em caso que também envolvia o ora suscitado (DOC 03-Decisão em 

caso similar), o juízo da 2ª Vara de Cubatão-Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região 

julgou, nos autos do processo de nº 1000227-55.2016.5.02.0252 e 1000241-

42.2016.5.02.0251,  IMPROCEDENTES os incidentes de desconsideração da personalidade 

jurídica propostos em face do Peticionante, arguindo, corretamente, o seguinte: 

“Contudo, conforme inteligência do art. 10-A da CLT, não restando 
frutífera a persecução de bens em desfavor da devedora principal, a 
execução deverá ser voltada primeiro aos sócios atuais e, só depois de 
frustradas as tentativas, aos retirantes. 

Na situação em tela, em que pese a possibilidade de reversão da 
execução em desfavor dos sócios de empresas submetidas a processos 
de falência ou recuperação judicial (Súmula nº 581 do STJ), de acordo 
com a documentação social mais recente da empresa (id nº 5e88f60), 
os suscitados não mantém mais as condições de sócios, sendo tal lugar 
ocupado apenas pela empresa SANTIFATI – FUNDO DE INVESTIMENTO 
EM PARTICIPAÇÕES (id nº 58552b2 – pág. 05). 

Com relação aos Srs. GILDO RODRIGUES MACHADO, CARLOS 
ALBERTO KARKLIN TAVARES e OTO CARLI MACHADO, ressalto que os 
mesmos atuavam como diretores /administradores da executada, e 
não como sócios, como faz crer o exequente. Além disso, suas 
responsabilidades não podem anteceder a do sócio da empresa. 

Assim, considerando que a execução deve tramitar primeiro em face 
dos integrantes atuais do quadro societário da executada, rejeito o 
pedido de inclusão de todos os suscitados.” 

Para além dos precedentes acima citados, o Tribunal Regional do Trabalho da 3ª 

Região, ao prover o Agravo de Petição deste peticionante, em caso extremamente similar, nos 

autos da execução trabalhista nº 0010336-20.2016.5.03.0026 (DOC.03), endossou a tese de 

que, como mero administrador/diretor, jamais o ora peticionante poderia arcar com os 

débitos oriundos da presente demanda, in verbis:  

“Entretanto, é incontroverso que os executados deixaram a condição 
de acionistas para figurarem como meros diretores da sociedade 
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anônima executada, situação em que, para o reconhecimento 
daresponsabilidade trabalhista, é exigida comprovação de abuso de 
poder ou desvio de finalidade. O exequente não ‘produziu esta prova. 
Alegou responsabilidade pela mera condição de acionistas, que, à 
época do contrato de trabalho, nem mais existia. (grifos aditados). 

Não é possível presumir fraudes trabalhistas no caso, vez que os 
executados já figuravam omo diretores da sociedade anônima desde 
3.abr.2014, algum tempo antes da contratação do exequente 
(28.jul.2014).” 

3. DO PEDIDO DE AUTOFALÊNCIA DA RECLAMADA/EXECUTADA (MCE ENGENHARIA S/A). DA 

SITUAÇÃO ATUAL DOS SEUS ADMINISTRADORES. 

Observe-se, Excelência, que a Reclamação Trabalhista fora originariamente proposta 

em face da MCE ENGENHARIA S/A, tendo como objeto verbas trabalhistas.  

 

O Peticionante fora, entretanto, notificado para manifestar-se sobre o presente 

incidente, sem que isso lhe faça muito sentido. Tudo indica que fora confundido com os ex-

sócios/acionistas da Reclamada/Executada (MCE.)  

 

Sucede, MM. Julgador, o único acionista da MCE é o SANTIFATI – FUNDO DE 

INVESTIMENTOS EM PARTICIPAÇÕES (Conforme Documentação Social em anexo- DOC. 01) 

sendo que o Peticionante não figura no seu quadro societário. Na verdade, esclareça-se, o 

Peticionante é, somente, EX-DIRETOR da Reclamada/Executada (mero prestador de serviços, 

com recebimento de honorários mensais) e não aufere qualquer sorte de lucro dela (Doc. 01). 

 

E o Peticionante, como ex-diretor da MCE, cumpre, aqui, seu dever legal de informar 

que, juntamente com os demais ex-diretores, autorizou que fosse requerida, em 12.09.2017, 

a AUTOFALÊNCIA da empresa, em ação ajuizada perante a 1ª. Vara Cível e Comercial da 

Comarca de Camaçari/Bahia (processo n.º 0504612-93.2017.8.05.0039, em vide anexo, Doc. 

02). A decretação de falência, que havia sido reconsiderada pelo Juízo de Primeiro Grau 
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subsiste em sua integridade, considerando o provimento à unanimidade do Agravo de 

Instrumento que requereu regular seguimento deste processo em obediência à sentença já 

proferida e não atacada por qualquer recurso judicial. Dessa forma, o que cabe ao 

Reclamante/Exequente nesse momento é sua habilitação como credor nesse processo 

falimentar, de modo que resta prejudicada a presente execução.  

 

Como cediço, a autonomia patrimonial da pessoa jurídica determina que, como regra, 

o patrimônio particular dos seus sócios (ou ex-sócios) não responde pelas dívidas da 

sociedade, conforme normas previstas nos artigos 790, II e VII, e 795 do CPC/15, 45, 1023 e 

1024, CC. 

 

Excepcional é a situação em que a personalidade jurídica e o patrimônio autônomo de 

uma sociedade regularmente constituída são empregados pelos seus sócios (ou ex-sócios) de 

modo abusivo e fraudulento, visando atender interesses próprios ou alcançar vantagens 

pessoais.3 Nesse caso, cabe a desconsideração da sua personalidade jurídica, como uma 

sanção pelo ilícito praticado, a partir da qual o sócio passa a responder pela obrigação. Mas 

não é o que se observa no caso, em que sequer sócio é o Peticionante. 

 

Nesse sentido, cumpre registrar o entendimento jurisprudencial acerca da matéria: 

“TEORIA DA DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA OU 
DOUTRINA DA PENETRAÇÃO- CABIMENTO - "A Teoria da Desconsideração da 
Personalidade Jurídica ou Doutrina da Penetração (Disregard of legal entity, 
in Rubens Requião, "Curso de Direito Comercial", Saraiva, 4ª.ed., 1974, 
p.239), busca atingir atos de malícia e prejuízo. A jurisprudência aplica essa 
teoria quando a sociedade acoberta a figura do sócio e torna-se instrumento 
de fraude (RT 479/194; 552/181; Ap.458.453/6, 4ª.C, Rel.Octaviano Lobo). 
Há necessidade de demonstração que os sócios agiram dolosamente...que a 
sociedade foi usada como biombo, para prejudicar terceiros, ficando o 
patrimônio dos sócios astuciosos longe do alcance do processo de execução." 
(Juiz Octaviano Santos Lobo, 1º.TAC, AI 554.563/3, 4ª.C, j.27.10.93) cit. in  RT 
708, p.117). 

                                                           
3 DIDIER JR., Fredie; CUNHA, Leonardo Carneiro da; BRAGA, Paula Sarno; OLIVEIRA, Rafael Alexandria de. Curso de direito processual civil: 
execução. 7. ed. Salvador: JusPodivm, 2017, p. 359. 
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“TEORIA DA DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA- EXTINÇÃO 
IRREGULAR DA SOCIEDADE - RESPONSABILIDADE  DOS  SÓCIOS- "Execução - 
Penhora - Sociedade - Bens pessoais do sócio - Teoria da desconsideração da 
pessoa jurídica. Ante a extinção irregular da sociedade, que restou sem 
patrimônio para fazer face aos débitos pendentes, respondem os bens 
particulares dos sócios, desconsiderando-se, para esse efeito, a 
personalidade jurídica da devedora." ( 2.°TACIVIL - Ap.s/Rev.502.922 - 
6.ªCâm.- Rel. Juiz Paulo Hungria - j.03.12.1997, AASP, Ementário, 2052/3). 
 
“TEORIA DA DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA- MANOBRA 
MALICIOSA DOS SÓCIOS - Admite-se a desconsideração da personalidade 
jurídica quando os sócios tenham se valido da sociedade para se isentarem 
da responsabilidade pelo pagamento das obrigações, decorrentes dos 
negócios, que os beneficiaram direta e pessoalmente." (2.ºTACIVIL - 2.ªT.; 
Ap.c/Rev. n.º 436.097-0/00-São Paulo; Rel. Juiz Laerte Sampaio; j.27.06.95,  
AASP, Ementário,2031/83-e) 

 

Imperiosa tornou-se, diante dos fatos, a citação dos acórdãos supra descritos, oriundos 

de Tribunais de Alçada Cível de São Paulo, tendo em vista que tal teoria teve nascimento não 

em sede do Direito trabalhista, mas no âmbito do Direito civil/empresarial.  

 

Não há nada em lei ou em nossos tribunais que possa justificar que um simples 

DIRETOR possa ser o responsável pelo crédito exequendo, visto não ser sócio ou acionista da 

Reclamada/Executada. Como poderia, Excelência, ter feito uso indevido da sociedade, e se 

beneficiado direta ou indiretamente disso, se nem parte dela é?  

 

A regra geral em nosso ordenamento é de que a sociedade tem existência e patrimônio 

próprios e, com seus bens, responde por suas obrigações sociais. Os sócios ou acionistas (e 

ainda mais os meros EX-DIRETORES ou EX-ADMINISTRADORES) não podem ser atingidos pelo 

inadimplemento de tais obrigações. 

 

Inclusive, para lançar mão da disregard doctrine não é suficiente que se alegue (e nem 

mesmo prove) suposta insolvência da empresa. De outro lado, não se trata de 

responsabilidade direta dos ex-sócios, visto que tal hipótese apenas se aplica quando estão 
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presentes outros requisitos, tais como a violação da lei ou do estatuto social, conforme o art. 

158, II, da Lei n.º 6404.  

 

Destaca-se, inclusive, que em recente decisão (Doc. 03) nos autos do processo de nº 

1000545-32.2016.5.02.0254, o Exmo. Magistrado do Trabalho, Gabriel Gori Abranches, titular 

da 4ª Vara do Trabalho de  Cubatão, REJEITOU o pedido  de desconsideração da 

personalidade jurídica da MCE ENGENHARIA S/A e o consequente redirecionamento da 

execução em face de GILDO RODRIGUES MACHADO, justamente por não verificar qualquer 

violação à lei ou ao estatuto social a justificar a severa medida de retirada do “véu” da 

Pessoa Jurídica.  

 

Por oportuno, observe-se o teor da elogiável decisão:  

 

“Da análise dos documentos existentes nos autos (ID. 0fc89ba, c91dda2, 
a362c59, 1f75250), verifica-se a seguinte composição:  
GILDO RODRIGUES MACHADO (3): diretor-presidente a partir de 26/11/13 
(ID. 0fc89ba, c91dda2) 
FREDERICO AUGUSTO ARANTES MACHADO (4): diretor de 26/11/13 a 
06/06/15 (ID. 0fc89ba, a362c59) 
CARLOS ALBERTO KARKLIN TAVARES (5): diretor a partir de 26/11/13 (ID. 
0fc89 
ESPÓLIO DE SAVERIO RICCIARDI NETO (6): acionista (ID. 0fc89ba) 
OTO CARLI MACHADO (7): diretor a partir de 26/11/13 (ID. 0fc89ba, 
c91dda2) 
PAULO REBOUCAS (8): diretor de 26/11/13 a 23/11/15 (ID. 0fc89ba, 1f75250) 
ROBERTO CARLOS VIEIRA CARDOSO (9): diretor de 26/11/13 a 06/06/15 (ID. 
0fc89ba, 
a362c59) 
A responsabilidade dos sócios ou acionistas de sociedade anônima fica 
restrita ao preço de emissão das ações subscritas ou adquiridas (art. 1º da 
Lei 6.404/76). Logo, a princípio, indevido o redirecionamento da execução 
contra o patrimônio de seus acionistas. 
Contudo, o nosso ordenamento jurídico prevê a possiblidade de 
responsabilização 
dos exercentes de cargo de gestão, acionistas ou não. 
De acordo com a Lei 6.404/76, que dispõe sobre as Sociedades por Ações, 
o acionista controlador pode ser responsabilizado pelos danos causados 
por abuso de  poder (art. 117) e; os administradores, conselheiros e 
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diretores, pelos prejuízos que causarem, desde que comprovada a culpa ou 
o dolo, e/ou a violação da lei ou do estatuto nas suas gestões (artigos 145 
e 158). Desta forma, não havendo prova do efetivo poder de gestão pelo 
sexto réu,  
 enquanto acionista, não há falar-se em responsabilidade. 
No mais, não evidenciado o exercício de atos temerários ou de má-gestão no 
exercício de suas atribuições como diretores, não há como atribuir 
responsabilidade ao terceiro, quarto, quinto, sétimo, oitavo e nono réus. 
ANTE O EXPOSTO, rejeito o pedido de desconsideração da personalidade 
jurídica formulado pelo exequente, nos termos da fundamentação, para 
determinar a exclusão de GILDO RODRIGUES MACHADO (3º réu), 
FREDERICO AUGUSTO ARANTES MACHADO  
 (4º réu), CARLOS ALBERTO KARKLIN TAVARES (5º réu), SAVERIO RICCIARDI 
NETO (6º réu), OTO CARLI MACHADO (7º réu), PAULO REBOUCAS (8º réu), 
ROBERTO CARLOS VIEIRA  
CARDOSO (9º réu) do polo passivo da execução.” 

 

A condição de mero ex-diretor ou ex-administrador pode ser atestada não só pelas 

Atas de Assembleia em anexo (Doc.01) a demonstrar de forma clara e ilustrativa que o 

peticionante não é sócio da MCE ENGENHARIA S/A. 

 

E não se argumente acerca da aplicação ao caso do art. 158, II, Parágrafo 2º, da Lei n.º 

6404.  Neste caso o referido artigo é inaplicável, pois a simples inadimplência em relação ao 

pagamento de uma condenação judicial não representa a “violação da lei” a que faz menção 

o item II do mencionado art. 158 da Lei 6404. Fosse assim toda e qualquer inadimplência 

poderia ser imputada à pessoa dos Diretores ou ex-diretores de uma S/A. A violação da lei 

mencionada no referido art. 158 deve ser interpretada como AÇÃO COMISSIVA COM O FIM 

DE INFRINGIR NORMA LEGAL DE NATUREZA COGENTE! 

 

A razão de ser de tamanhas exigências é bastante óbvia. A teoria da desconsideração 

da pessoa jurídica não propende a atribuir a responsabilidade de pagamento a um terceiro 

como se fosse espécie de responsabilidade subsidiária, mas visa, isso sim, coibir as fraudes.  
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Quando se rompe o véu da autonomia patrimonial da empresa, não se está querendo 

simplesmente garantir o credor prejudicado, mas resgatar patrimônio que era da empresa e 

foi indevidamente transferido para os ex-sócios ou ex-diretores. Em última instância, estar-

se-ia constrangendo o patrimônio da própria pessoa jurídica que foi desconsiderada, e tinha 

sua titularidade mascarada na pessoa de terceiros. 

 

Todavia, neste caso, ainda que se desconsidere os efeitos da personificação, não existe 

qualquer possibilidade de se imputar a um mero EX-DIRETOR/EX-ADMINISTRADOR qualquer 

deliberação infringente à lei ou ao contrato social (art. 158, II), pois a simples ausência de 

pagamento, por razões econômicas, não pode caracterizá-la. Se não a ideia de 

“responsabilidade limitada” deixaria de existir!    

 

Em virtude disso jamais se poderia promover a desconsideração da personalidade 

jurídica da Reclamada para alcançar DIRETORES/ADMINISTRADORES OU EX-DIRETORES/EX-

ADMINISTRADORES que não praticaram qualquer ato com VIOLAÇÃO DA LEI OU DO 

ESTATUTO SOCIAL.  

 

Por este motivo, não deve constar no polo passivo da demanda o Peticionante. Trata-

se de parte ilegítima, já que não é sócio ou acionista da MCE, dela não recebeu nenhum 

benefício ou vantagem e, enfim, não incorreu em qualquer violação à lei no exercício do seu 

cargo. 

 

No presente caso, o que se vê é uma ausência total de legitimidade para que ele possa 

figurar como responsável pelos débitos contraídos pela MCE ENGENHARIA S/A. Consoante já 

explicitado, ele apenas poderia ser responsabilizado se tivesse feito um mau uso da sociedade, 

ou agido com excesso de poderes ou violação de lei ou do contrato. Ocorre que isso não pode 

ser arguido contra eles em virtude da simples inadimplência em torno de uma execução.  
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Finalmente, inviável pretender-se aplicar ao caso o art. 28 do CDC, vez que dispositivo 

visa proteger o consumidor – hipótese em que não se enquadra o trabalhador –, 

assegurando-lhe livre acesso aos bens patrimoniais dos ex-sócios sempre que o direito de 

crédito resultar de quaisquer das práticas abusivas ali enumeradas.  

 

Assim sendo, é totalmente descabida e infundada a tentativa de sua responsabilização. 

   

4. CONCLUSÃO. 

 

Ante ao exposto, requer sejam acolhidas as preliminares suscitadas, extinguindo-se o 

presente incidente sem exame do mérito ou, caso ultrapassadas, seja julgado improcedente 

o pedido formulado.  

 

Requer, ainda, a produção de todos os meios de prova admitidos em direito, em 

especial a juntada ulterior de documentos e a oitiva de testemunhas, reiterando a necessidade 

de suspensão do presente feito a teor do art. 855-A, §2.º, CLT.  

 

Ademais, que todas as publicações sejam veiculadas em nome de Paula Sarno Braga 

OAB/BA nº. 18.670 e Antônio Lago Junior OAB/BA nº. 16.833, sob pena de nulidade, nos 

termos do art. 272, §5º, do Código de Processo Civil e da Súmula 427 do C.TST.   

 

Termos em que, pede deferimento. 

                  Cidade do Salvador/BA, 26 de abril  de 2021 

Paula Sarno Braga  
OAB/BA nº 18.670 

                                    Antonio Lago Junior 
                                        OAB/BA nº 16.833 

 
Yasmim Conceição Nunes                           
 OAB/BA nº 65.464 

                            
                         Victor de Araújo Fagundes 
                                       OAB/BA nº 65.527 
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